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DECRETO Nº 1347, DE 01 DE JUNHO DE 2023.  
 

“Estabelece medidas de contenção de gastos com 
pessoal no âmbito da Administração Direta, Autárquica 
e Fundacional do Orçamento Fiscal e da Seguridade 

Social do Poder Executivo”. 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições legais que 

lhe são conferidas pela Constituição Federal e nos termos da Lei Orgânica do Município; 
 

Considerando a necessidade de manter o equilíbrio fiscal e financeiro das contas públicas, 
dando cumprimento aos limites fixados pela Lei de Responsabilidade Fiscal; 

Considerando a necessidade de cumprir as metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

Considerando, a transparência, o controle, o equilíbrio fiscal como requisitos próprios de 
governabilidade democrática e ainda a necessidade de aprimoramento dos mecanismos 

de controle; 

Considerando finalmente, a obrigatoriedade de atendimento ao quanto disposto nos 

artigos 21, 22 e 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal no que se refere ao Controle de 
redução dos gastos com pessoal; 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º Ficam suspensas na Administração Direta, nas Autarquias e nas Fundações Públicas 
as seguintes medidas: 

I – novas contratações de servidores temporários e estagiários, salvo quando se tratar de 

substituição, bem como as atividades de saúde, quando justificado pelo interesse público 
devidamente motivado perante a autoridade superior; 

II – os atos de nomeações para cargos comissionados e assemelhados com efeito 

retroativo; 
III – criação de cargos, empregos ou funções; 

IV – reestruturações de órgãos e entidades que impliquem em aumento de despesas; 
V – criação de gratificações e adicionais ou alterações das existentes que impliquem em 

aumento de despesa; 
VI – cessão de servidores com ônus para o governo do Município de Itaparica; 
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VII – cessão de servidores em estágio probatório, ainda que sem ônus para o Município de 
Itaparica, exceto para exercício de cargo comissionado; 

VIII – criação e implantação de Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração que impliquem 
em aumento de despesa; 

IX – concessão de licença-prêmio e de licença para tratar de interesse particular quando 
gerarem a necessidade de substituição do servidor. 

X – concessão de gozo de férias no período de aplicação deste decreto; 
XI – concessão de antecipação da gratificação de 1/3 de férias no período de aplicação 

deste decreto; 
Parágrafo único. As situações excepcionais serão decididas pelo Prefeito Municipal, 

ouvida, previamente, a Comissão de Acompanhamento de Gastos com Pessoal 
 

Art. 2º. Para fins deste Decreto, fica instituída, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a 
Comissão de Avaliação e Controle de Gastos com Pessoal, que será composta pelos 

seguintes membros:  

 I – Balbino Daniel  (Secretario de Gestão, Planejamento e Recursos Humanos);  

II – Itamara Pereira  (Procuradora Geral do município);  

III – Irla Matheus (Controladora Geral do Município);  

§ 1º. Cabe aos seus titulares manifestação conjunta sobre as deliberações de atos que 
represente aumento das despesas com pessoal;   

§ 2º. Encerrada a análise caberá ao prefeito municipal decidir acerca de sua realização 
ou não, conforme orientação da Comissão de Avaliação e Controle de Gastos com 

Pessoal.   

§ 3º. A Comissão de Avaliação e Controle de Gastos com Pessoal adotarão as medidas e 

procedimentos, bem como expedirão as instruções complementares que se fizerem 
necessárias ao cumprimento deste Decreto.   

§ 4º. Incumbe à Comissão instituída por este Decreto fiscalizar e fazer cumprir os limites 
impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, para as despesas com pessoal da 

administração pública municipal, dentro dos prazos nela estabelecidos, ficando dotada 
de poderes para a prática dos atos abaixo especificados:   

I – autorizar, previamente, a inclusão de todo e qualquer acréscimo pecuniário em folhas 
de pagamento da administração Municipal, visando o rígido controle das despesas com 

pessoal;   

II – propor ao Chefe do Executivo Municipal a adoção de medidas administrativas de 

contenção de despesas com pessoal, nos termos do disposto no artigo 22, parágrafo 
único, incisos I a V, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

visando prevenir a adoção de medidas mais severas previstas nos parágrafos 3º a 7º do art. 
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169, da Constituição Federal, caso o   percentual das despesas com pessoal, em relação à 
receita corrente líquida, exceder o limite previsto no art. 20 da referida Lei de 

responsabilidade Fiscal; 

 

Art. 3º Fica determinado aos órgãos e entidades que procedam à redução imediata do 
quantitativo de servidores com vínculos com vistas à redução das despesas com pessoal 

tomando por base a folha de abril de 2023, conforme disposições abaixo: 

I – Redução de 10% do quadro de servidores contratados; 

II – Redução de 20% do quadro de estagiários; 

Art. 4º Para o atendimento das necessidades de redução das despesas com pessoal aos 

limites legalmente estabelecidos pela Lei Complementar nº 101, de 2000, os gestores dos 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta integrantes do Poder Executivo 

Municipal deverão realizar redução de 30% (dez por cento) dos valores gastos com 
gratificações, ajuda de custos e demais vantagens variáveis, inclusive instituindo teto para 

o pagamento dessas vantagens, com base na folha de abril 2023. 

Parágrafo único: a redução das gratificações e vantagens variáveis não se aplica aos 

servidores do quadro dos setores de recursos humanos, procuradoria, controladoria e 
contabilidade com vistas a garantir o funcionamento em tempo extraordinário com vistas 

ao cumprimento de prazos de elaboração de folha de pagamento, controle, defesa e 
prestação de contas. 

Art.5º  Fica vedada a cessão de servidores de outras esferas de governo com ônus para o 

Município de Itaparica. 

Parágrafo único. Para as situações atualmente praticadas, fica determinada a avaliação e 
revisão do quantitativo de servidores cedidos, com vistas a adequar esse quantitativo à 

realidade econômica e financeira do Município e à real necessidade de manutenção 
desses servidores nos quadros do Executivo Municipal. 

Art. 6° A concessão de gratificações previstas em Legislação Municipal e o pagamento 
pela realização de trabalho em horário extraordinário obedecerão ao seguinte 

disciplinamento: 

I – a concessão, manutenção de Gratificação observará ao limite estabelecido na Lei e 
será avaliado por comissão técnica de avaliação de despesa de pessoal, considerando a 

necessidade de redução e reenquadramento da despesa de Pessoal do Município. 

II – fica suspenso temporariamente até deliberação posterior o pagamento de horas 
extraordinárias. 
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Art. 7º O pagamento de toda e qualquer despesa com pessoal gerada extra sistema de 
folha de pagamento do Município deverá ser precedido de conferência e autorização da 

Comissão de Avaliação e Controle de Gastos com Pessoal, que encaminhará, 
respectivamente, à Secretaria de Fazenda Pública e Desenvolvimento Econômico para 

disponibilização dos recursos orçamentários e financeiros. 

Art. 8º A observância e cumprimento das disposições e diretrizes disciplinadas por este 

Decreto são da responsabilidade dos Secretários, Dirigentes e assemelhados e/ou 
Ordenadores de Despesas dos órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal. 

§ 1º Os órgãos e entidades deverão adequar suas Unidades Administrativas para o 

assessoramento tempestivo quanto ao levantamento, acompanhamento, atendimento e 
demonstração dos resultados no âmbito de suas áreas, através de relatório bimestral, que 

deverá ser encaminhado ao gestor do órgão/entidade. 

§ 2º O acompanhamento das estratégias adotadas e sua avaliação e aperfeiçoamento 
ocorrerá, de forma contínua e permanente, objetivando contribuir para redução das 

despesas públicas no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal, 
pelo(s): 

I – Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal, de forma centralizada e/ou 
descentralizada; 

II – Secretarias municipais. 

Art. 9º. Para fins deste Decreto a contratação, transferência, substituição e concessão de 

qualquer benefício a servidor somente poderá ser realizado mediante formulário específico 
a ser emitido pelo responsável pelo órgão solicitante, nos moldes do anexo 1. 

§1º. Caberá ao Prefeito, após o Parecer emitido pela comissão de gestão de gastos de 
pessoal à aprovação das solicitações descrita no Caput deste artigo. 

§2º. Fica vedado ao setor de Recursos Humanos promover alterações na folha de 

pagamento sem a devida anuência e aprovação do Prefeito Municipal mediante 
formulário específico. 

Art. 10. As disposições contidas neste Decreto aplicam-se a todos os órgãos e entidades do 

Poder Executivo Municipal, independentemente da origem dos recursos financeiros a 
serem aplicados. 

Art. 11. As medidas ora determinadas somente poderão ser suspensas quando a despesa 
com pessoal da Administração Direta seja reduzida a patamares abaixo do limite 

prudencial estabelecido pelo art. 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal.    
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§ 1º. A suspensão das medidas poderá ser gradativa, conforme se obtenham resultados 
positivos à redução das despesas com pessoal.   

§ 2º. Caso as medidas ora adotadas não sejam suficientes para atender aos ditames da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, outras poderão ser editadas, visando sempre a redução de 

despesas com pessoal e em conformidade às determinações contidas na L.C. 101/00 e 
Constituição Federal. 

 

Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

   
 
 

Gabinete do Prefeito, 01 de junho de 2023. 
 

 
 

José Elias das Virgens Oliveira 
Prefeito  
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ANEXO I – DECRETO MUNICIPAL 1374, DE 01 DE JUNHO DE 2023 
 

AUTORIZAÇÃO PARA NOMEAÇÃO, CONTRATAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO OU ALTERAÇÃO DE REMUNERAÇÃO DE  
SERVIDOR 
 

I. INFORMAÇÕES DO ÓRGÃO SOLICITANTE 
ÓRGÃO:  
NOME DO SOLICITANTE:   
CARGO:  
MATRÍCULA:  
 
II. OBJETO DA SOLICITAÇÃO (Marque com X da solicitação desejada) 
A) NOMEAÇÃO  DE CARGO COMISSIONADO (      ) 
B) NOMEAÇÃO DE CONTRATADO   (      ) 
C) NOMEAÇÃO DE ESTAGIÁRIO   (      ) 

D) SUBSTITUIÇÃO DE CARGO COMISSIONADO (      ) 
E) SUBSTITUIÇÃO DE CONTRATADO   (      ) 
F) SUBSTITUIÇÃO DE ESTAGIÁRIO   (      ) 

G) ALTERAÇÃO DE REMUNERAÇÃO (      ) 

 
III. INFORMAÇÕES DA CONTRATAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO OU ALTERAÇÃO DE REMUNERAÇÃO 
NOME:  
FUNÇÃO:  
LOTAÇÃO:  
VALOR DO SALÁRIO BASE:  
VALOR DA GRATIFICAÇÃO (SE HOUVER)  
VALOR DA AJUDA DE CUSTO (SE HOUVER)  
DATA DE INÍCIO:  
NO CASO DE ALTERAÇÃO DE REMUNERAÇÃO INFORMAR 
VALOR E ANEXAR FOLHA ANTERIOR 

 

NO CASO DE SUBSTITUIÇÃO INFORMAR O NOME DO 
SERVIDOR QUE FOI SUBSTITUIDO: 

 

NO CASO DE ESTAGIÁRIO INFORMAR ESCOLARIDADE:  
FONTE DE RECURSO PARA FINANCIAMENTO DA DESPESA  
 
IV. JUSTIFICATIVA DA SOLICITAÇÃO 
 
 
 

 
ASSINATURA 

SOLICITANTE PREFEITO  
 
 

 

SECRETÁRIO (A) José Elias das Virgens Oliveira 
Data: Data: 
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DECRETO (Nº 1348/2023)
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE ITAPARICA  
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ Nº 13.882.949/0001-04 

DECRETO Nº 1348, DE 01 DE JUNHO DE 2023.  

 

“Dispõe sobre a exoneração do cargo de Diretor de 

Departamento de Operações SMTT, lotado na 

Superintendência de Trânsito e Transporte do Município 

de Itaparica -BA”. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais 

que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal e demais legislações vigentes; 

 

 

D E C R E T A: 

 

 

Art. 1º Fica exonerado do cargo de Diretor de Departamento de Operações SMTT, lotado 

na Superintendência de Trânsito e Transporte do Município de Itaparica–Ba, o Sr. Gilmar dos 

Humildes Braga. 

 

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

contrárias. 

 

 

 

Gabinete do Prefeito, em 01 de junho de 2023. 

 

 

José Elias das Virgens Oliveira  

     Prefeito. 
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ERRATA | DECRETO (Nº 1252/2023)
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“Dispõe sobre a errata do Decreto nº 1252/2023, e dá 

outras providências”. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 

tendo em vista a constatação do erro material na digitação, por meio do Decreto nº 

1252/2023, republicamos, o decreto com a descrição correta, para que nesta data, gere 

seus efeitos jurídicos.  

 

ONDE SE LÊ: “Dispõe sobre o resultado final e homologação do Processo Seletivo 

Emergencial Edital n° 003/2023, e das outras providências”. 

 

LEIA-SE: “Dispõe sobre o resultado final, homologação e convocação do Processo Seletivo 

Emergencial Edital n° 003/2023, e das outras providências”. 

 

 

Gabinete do Prefeito, 01 de junho de 2023. 

José Elias das Virgens Oliveira 

Prefeito. 
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“Dispõe sobre a errata do Decreto nº 1338/2023, e dá 

outras providências”. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 

tendo em vista a constatação do erro material na digitação, por meio do Decreto nº 

1338/2023, republicamos, o decreto com a descrição correta, para que nesta data, gere 

seus efeitos jurídicos.  

 

ONDE SE LÊ: “Dispõe sobre o resultado final e homologação do Processo Seletivo 

Emergencial Edital n° 005/2023 e das outras providências”. 

 

LEIA-SE: “Dispõe sobre o resultado final, homologação e convocação do Processo Seletivo 

Emergencial Edital n° 005/2023 e das outras providências”. 

 

 

Gabinete do Prefeito, 01 de junho de 2023. 

José Elias das Virgens Oliveira 

Prefeito. 
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ERRATA | DECRETO (Nº 1342/2023)

  

Praça Virgílio Damásio, s/nº - Centro 
CEP n.º 44.460-000 - Itaparica / Bahia – 

Telefone: (71) 3631-3192 

 

ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE ITAPARICA  
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ Nº 13.882.949/0001-04 

 

 

“Dispõe sobre a errata do Decreto nº 1342/2023, e dá 

outras providências”. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 

tendo em vista a constatação do erro material na digitação da data retroativa, por meio 

do Decreto nº 1342/2023, republicamos, o decreto com a descrição correta, para que 

nesta data, gere seus efeitos jurídicos.  

 

ONDE SE LÊ: “Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus 

efeitos retroativos a 01 de maio de 2023, revogando-se as disposições contrárias”. 

 

LEIA-SE: “ Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições contrárias”. 

 

 

Gabinete do Prefeito, 01 de junho de 2023. 

José Elias das Virgens Oliveira 

Prefeito. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB
NÚCLEO DE REGISTRO DE PREÇO - SUPERINTENDÊNCIA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
EM SAÚDE - SAFTEC - SESAB/SAFTEC/DA/NRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO 

ITEM: RC   65.02.43.00000168-6 LOSARTANA potassica, 50mg comprimido ou capsula (RP MUNICÍPIOS).

            RC 65.02.43.00000012-4 ISOSSORBIDA mononitrato, comprimido 20mg.(RP MUNICÍPIOS)

Número PE 251.2022

O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo(a)Dr(a).ADÉLIA MARIA CARVALHO DE MELO PINHEIRO, titular da SECRETARIA DA SAÚDE da Bahia, CNPJ no05.816.630/0001-52, situada na Avenida Luiz Viana Filho, Plataforma 06, Lado B, nº. 400,
no CentroAdministrativo Bahia – CAB autorizado pelo Decreto de delegação de competência publicado n° D.O.E. de 08/01/2015, doravante denominado ESTADO, e os proponentes,MS HOSPITALAR EIRELICNPJ/CPF n°36.191.620/0001-00 situada naRUA
BUENOPOLIS 200- Feira de Santana/BA,CEP: 44094594 neste ato representada pelo Sr.JeandersonAlecrim de Santana, portador da cédula de identidade n°094.11.882-56emitida por SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°013.762.285-64/doravante denominados
FORNECEDORES, em decorrência do pregão eletrônico n°251/2022processo administrativo no 019.8712.2022.0097018-25 firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em proveito dos órgãos e entidades vinculados ao registro de preços, aqui denominados
UNIDADES CONTRATANTES, que se regerá pela Lei Estadual nº 9.433/05, pelas normas gerais da Lei nº 8.666/93, e respectivas alterações, pelo Decreto Estadual nº 19.252/19, bem como pela legislação específica pertinente ao objeto licitado, mediante as cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

1. Objeto

1.1 O objeto desta ata é o registro de preços decorrentes do procedimento licitatório grafado no preâmbulo, conforme especificações, condições gerais, prazos e quantitativos constantes do instrumento convocatório, que a este termo integram como se literalmente
transcritos, assim como o conteúdo da proposta apresentada pela licitante.

1.2 Nos termos do art. 17, §1º, do Decreto estadual nº 19.252/19, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o aumento de que trata o art. 143, §1º, da Lei estadual nº 9.433/05.

2. Órgão gerenciador e participantes

2.1 O órgão gerenciador deste registro de preços é a SESAB

2.2 São órgãos participantes os seguintes órgãos e entidades:  Estado e Municípios do Estado da Bahia

 2.3 O cadastro de reserva será composto consoante o disposto no art. 16 do Decreto estadual nº 19.252/19, e formalizado mediante a juntada da ata da sessão pública da licitação, a qual será anexada a esta Ata de Registro de Preços.

 

3. Prazo de validade do registro:

3.1 O prazo de validade do registro será de 01 (um) ano, improrrogável.

3.1.1 Sendo o prazo de validade do Registro de Preço inferior a 01 (um ano), será admitida a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, para completar este prazo, desde que prevista no edital, sempre que as condições de contratação continuarem se mostrando
vantajosas para a Administração.

 3.2 Durante o prazo de validade do registro de preços, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou entidades contratantes, até o
limite estabelecido.

3.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
em igualdade de condições.

 

 4. Preço

4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados no Anexo Único desta Ata.

4.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do FORNECEDOR, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados,
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo FORNECEDOR das obrigações

4.3 O órgão gerenciador disponibilizará no site oficial de compras eletrônicas do Estado da Bahia os preços registrados, para orientação dos demais órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

4.4 Em nenhuma hipótese serão registrados preços incompatíveis com os preços correntes no mercado ou fixados pela Administração Pública Estadual ou por órgão oficial competente ou constantes da tabela de preços referenciais

4.5 O órgão gerenciador realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata

5. Dotação orçamentária

5.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente às UNIDADES CONTRATANTES, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

 

6. Contratação

6.1 A contratação com o FORNECEDOR obedecerá as condições do instrumento convocatório e da minuta de contrato dele constante, que a esta ata integram independentemente de transcrição, especialmente as disposições quanto: ao objeto; ao prazo de vigência
contratual; à prestação de garantia; ao regime de execução ou forma de fornecimento; às obrigações das partes; à fiscalização do contrato; ao recebimento do objeto; às condições de pagamento; à manutenção das condições da proposta; às alterações contratuais; à
inexecução e rescisão e penalidades.

6.1.1 A critério da Administração, é facultada a substituição do contrato por instrumento equivalente, Autorização de Fornecimento de Material - AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, conforme o caso, desde que presentes as condições do art. 132 da Lei
estadual nº 9.433/05.

6.1.2 Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na minuta de contrato constante do convocatório.

6.1.3 As UNIDADES CONTRATANTES poderão solicitar ao fornecedor, dentro do prazo de validade do Registro de Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos neste edital e a ordem
de classificação das propostas.

6.1.4 A ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique, ainda que temporariamente, o cumprimento da ata de registro de preços, deverá ser comunicada pelo fornecedor antes do pedido de fornecimento, o qual ficará liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentadas.

6.1.5 - Na hipótese do item 6.1.4, alternativamente ao cancelamento do item registrado, poderá ser admitida a substituição da marca do produto por outro de qualidade equivalente ou superior, mediante parecer técnico fundamentado, no qual seja demonstrado o
atendimento das especificações e dos requisitos pertinentes ao objeto, bem como a adequação do preço, vedada a fixação de valor superior ao anteriormente registrado.

6.1.6 - Na forma do art. 167, XVIII, da Lei Estadual nº 9.433/05, o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao FORNECEDOR o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações junto à UNIDADE CONTRATANTE inadimplente, até que seja normalizada a situação..

6.2 O FORNECEDOR será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo fixado no edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual
período, por motivo justo e aceito pela Administração.

6.2.1 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal do FORNECEDOR ou mandatário com poderes expressos.

6.2.2 A recusa injustificada do fornecedor em subscrever o termo de contrato ou instrumento equivalente ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

6.2.3 Equipara-se à recusa prevista no item 6.2.2 a circunstância de o fornecedor deixar de manter as condições de habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à impossibilidade de subscrição do contrato. 6.3 Como condição para celebração do
contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam com documentação regular no Cadastro
Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

6.2.4 O disposto neste artigo também se aplica aos integrantes do cadastro de reserva, que, convocados na forma do caput deste artigo, não honrem o compromisso assumido, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração.

6.2.5 A critério da Administração, a assinatura do contrato ou do instrumento equivalente se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso em que a licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no endereço
eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br.

6.3 Como condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam
com documentação regular no Cadastro Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

 6.4 Na hipótese de o FORNECEDOR convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas no edital, a Administração poderá convocar os demais FORNECEDORES integrantes do cadastro
de reserva, obedecendo a ordem de classificação.

7. Reajustamento dos preços registrados em ata

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 8º da Lei estadual nº 9.433/05, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE.

8. Revisão dos preços registrados em ata

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, observados os parâmetros definidos na alínea "d” do inciso II do caput do art. 143 da Lei
estadual nº 9.433/05.

8.1.1 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica a revisão automática dos preços dos contratos decorrentes do respectivo Registro de Preços.

8.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

8.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

8.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

 

8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, poderá o fornecedor, se não puder cumprir o compromisso, pleitear a revisão de seu preço, instruindo o pedido com a demonstração da efetiva ocorrência do desequilíbrio.

8.3.1 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o fornecedor ficará obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços, sendo que este prazo poderá ser reiniciado, caso haja necessidade de diligência
para complementar a análise do pleito.
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8.3.2 Confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentados, o fornecedor estará liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.

8.3.3 Não comprovada a veracidade das alegações apresentadas no pleito de revisão, deverá ser instaurado processo administrativo para aplicação de sanção, em face dos compromissos que tenha deixado de honrar.

8.3.4 Na hipótese do 8.3.2, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores constantes do cadastro de reserva para que se manifestem acerca da manutenção do preço registrado.

8.3.5 Havendo manifestação pela manutenção do preço registrado, o órgão gerenciador promoverá as necessárias modificações na ata, compondo novo cadastro de reserva e disponibilizando-o no site oficial de compras eletrônicas do Estado, observada a ordem original de
classificação, se presente mais de um interessado.

 8.3.6 Não havendo interessados na manutenção do preço, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, sendo-lhe facultado deflagrar processo de negociação de
preços com todos os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva, nas seguintes hipóteses:

I - constatação do caráter geral do fato gerador da revisão, especialmente na hipótese de mercados regulados, em que os preços sofrem variações de modo uniforme ou homogêneo;

 II - majoração dos preços correspondentes em tabela de preços referenciais adotada pela Administração Pública Estadual;

III - existência de prejuízo ante a impossibilidade de imediata deflagração de novo procedimento licitatório.

8.3.7 No processo de negociação, somente poderão apresentar novo preço os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva.

8.3.8 O preço resultante da negociação deverá observar o disposto na cláusula 4.4 desta ata.

 

9. Cancelamento do registro

9.1 Os preços registrados poderão ser cancelados:

 9.1.1 por iniciativa da Administração Pública Estadual, em razão de interesse público fundamentado;

9.1.2 quando o fornecedor estiver liberado do compromisso, nas situações previstas no Decreto nº 19.252/19.

9.1.3 quando o fornecedor:

 a) descumprir as condições do edital ou da ata de registro de preços;

 b) não assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública Estadual, sem justificativa aceitável;

 c) for declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar ou contratar, na forma da lei;

d) der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por um dos motivos elencados nos incisos de III a XII do art. 167 da Lei estadual nº 9.433/05.

9.1.4 O cancelamento de preços registrados nas hipóteses previstas na cláusula 8.1.3 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 9.1.5 Será admitida a suspensão cautelar dos preços registrados em caso de risco
iminente da ocorrência de fatos que possam trazer prejuízo ao erário ou lesão ao interesse público de difícil ou impossível reparação.

10. Penalidades

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

10.2 Caberá ao órgão gerenciador adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes:

a) de infrações concernentes ao procedimento licitatório;

 b) do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços;

c) do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações

10.3 Caberá a órgão ou entidade participante adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

11. Utilização da ata por órgãos ou entidades não participantes

(x) Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação

 ( ) 11.1 Poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

12. Vinculação ao edital de licitação

Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, inclusive anexos e adendos, e a proposta do FORNECEDOR.

13. Da Comunicação Eletrônica

13.1 Fica pactuado que os atos de comunicação processual com o FORNECEDOR poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma do disposto na Lei nº 12.290, de 20 de abril de 2011, e do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

13.1.1 O FORNECEDOR deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais.

14. Foro

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento.

Anexos: 
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DoĐuŵeŶto assiŶado eletroŶiĐaŵeŶte por JeaŶdersoŶ Alecriŵ De SaŶtaŶa, Usuário ExterŶo, eŵ ϭϰ/ϭϬ/ϮϬϮϮ, ăs ϭϰ:ϱϳ, ĐoŶforŵe horĄrio ofiĐial de Brasília, Đoŵ fuŶdaŵeŶto Ŷo art. ϭϯº, IŶĐisos I e II, do DeĐreto Ŷº ϭϱ.ϴϬϱ, de ϯϬ de dezeŵďro de ϮϬϭϰ.

DoĐuŵeŶto assiŶado eletroŶiĐaŵeŶte por AdĠlia Maria Carvalho de Melo PiŶheiro, Secretária de Estado, eŵ Ϭϯ/ϭϭ/ϮϬϮϮ, ăs ϭϯ:ϱϮ, ĐoŶforŵe horĄrio ofiĐial de Brasília, Đoŵ fuŶdaŵeŶto Ŷo art. ϭϯº, IŶĐisos I e II, do DeĐreto Ŷº ϭϱ.ϴϬϱ, de ϯϬ de dezeŵďro de ϮϬϭϰ.

A auteŶ�Đidade deste doĐuŵeŶto pode ser ĐoŶferida Ŷo site h�ps://seiďahia.ďa.gov.ďr/sei/ĐoŶtrolador_exterŶo.php?aĐao=doĐuŵeŶto_ĐoŶferir&id_orgao_aĐesso_exterŶo=Ϭ, iŶforŵaŶdo o Đódigo verifiĐador ϬϬϬϱϱϴϰϰϴϮϭ e o Đódigo CRC ϳAϮϲϯϱϬD.

ReferġŶcia: ProĐesso Ŷº Ϭϭϵ.ϴϳϭϮ.ϮϬϮϮ.ϬϬϵϳϬϭϴ-Ϯϱ SEI Ŷº ϬϬϬϱϱϴϰϰϴϮϭ
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB
NÚCLEO DE REGISTRO DE PREÇO - SUPERINTENDÊNCIA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
EM SAÚDE - SAFTEC - SESAB/SAFTEC/DA/NRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO

ITEM:   RC. 65.02.43.00000126-0 HALOPERIDOL 1mg, comprimido (RP MUNICIPIOS).

               RC. 65.02.43.00000129-5 HALOPERIDOL 50mg/ml, solucao injetavel, ampola com 1ml (RP MUNICIPIOS).

                RC. 65.02.19.00002757-0 HALOPERIDOL decanoato.

Número PE 330.2022

O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo (a) Drª ROBERTA SILVA DE CARVALHO SANTANA, �tular da SECRETARIA DA SAÚDE da Bahia, CNPJ n° 05.816.630/0001-52, situada na Avenida Luiz Viana Filho, Plataforma 06, Lado B, nº 400, no Centro
Administrativo da Bahia – CAB, autorizado pelo Decreto de delegação de competência publicado no D.O.E. de 04/01/2023, doravante denominado ESTADO, e os proponentes, MS HOSPITALAR EIRELI, CNPJ/CPF n° 36.191.620/0001-00, situada na RUA
BUENÓPOLIS 200- Feira de Santana/BA, CEP: 44094594, neste ato representada pelo Sr. Jeanderson Alecrim de Santana, portador da cédula de identidade n° 094.11.882-56, emitida por SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n° 013.762.285-64, doravante denominados
FORNECEDORES, em decorrência do pregão eletrônico n° 330/2022, processo administrativo n° 019.8712.2022.0137876-74 firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em proveito dos órgãos e entidades vinculados ao registro de preços, aqui
denominados UNIDADES CONTRATANTES, que se regerá pela Lei Estadual nº 9.433/05, pelas normas gerais da Lei nº 8.666/93, e respectivas alterações, pelo Decreto Estadual nº 19.252/19, bem como pela legislação específica pertinente ao objeto licitado, mediante
as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

1. Objeto

1.1 O objeto desta ata é o registro de preços decorrentes do procedimento licitatório grafado no preâmbulo, conforme especificações, condições gerais, prazos e quantitativos constantes do instrumento convocatório, que a este termo integram como se literalmente
transcritos, assim como o conteúdo da proposta apresentada pela licitante.

1.2 Nos termos do art. 17, §1°, do Decreto estadual n° 19.252/19, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o aumento de que trata o art. 143, §1°, da Lei estadual n° 9.433/05.

2. Órgão gerenciador e participantes

2.1 O órgão gerenciador deste registro de preços é a SESAB

2.2 São órgãos participantes os seguintes órgãos e entidades: Estado e Municípios do Estado da Bahia

2.3 O cadastro de reserva será composto consoante o disposto no art. 16 do Decreto estadual n° 19.252/19, e formalizado mediante a juntada da ata da sessão pública da licitação, a qual será anexada a esta Ata de Registro de Preços.

3. Prazo de validade do registro:

3.1 O prazo de validade do registro será de 01 (um) ano, improrrogável.

3.1.1 Sendo o prazo de validade do Registro de Preço inferior a 01 (um ano), será admitida a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, para completar este prazo, desde que prevista no edital, sempre que as condições de contratação continuarem se mostrando
vantajosas para a Administração.

3.2 Durante o prazo de validade do registro de preços, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou entidades contratantes, até o
limite estabelecido.

3.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
em igualdade de condições.

4. Preço

4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados no Anexo Único desta Ata.

4.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do FORNECEDOR, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados,
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo FORNECEDOR das obrigações

4.3 O órgão gerenciador disponibilizará no site oficial de compras eletrônicas do Estado da Bahia os preços registrados, para orientação dos demais órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

4.4 Em nenhuma hipótese serão registrados preços incompatíveis com os preços correntes no mercado ou fixados pela Administração Pública Estadual ou por órgão oficial competente ou constantes da tabela de preços referenciais

4.5 O órgão gerenciador realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata

5. Dotação orçamentária

5.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente às UNIDADES CONTRATANTES, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

6. Contratação

6.1 A contratação com o FORNECEDOR obedecerá as condições do instrumento convocatório e da minuta de contrato dele constante, que a esta ata integram independentemente de transcrição, especialmente as disposições quanto: ao objeto; ao prazo de vigência
contratual; à prestação de garantia; ao regime de execução ou forma de fornecimento; às obrigações das partes; à fiscalização do contrato; ao recebimento do objeto; às condições de pagamento; à manutenção das condições da proposta; às alterações contratuais; à
inexecução e rescisão e penalidades.

6.1.1 A critério da Administração, é facultada a substituição do contrato por instrumento equivalente, Autorização de Fornecimento de Material - AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, conforme o caso, desde que presentes as condições do art. 132 da Lei
estadual n° 9.433/05.

6.1.2 Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na minuta de contrato constante do convocatório.

6.1.3 As UNIDADES CONTRATANTES poderão solicitar ao fornecedor, dentro do prazo de validade do Registro de Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos neste edital e a ordem
de classificação das propostas.

6.1.4 A ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique, ainda que temporariamente, o cumprimento da ata de registro de preços, deverá ser comunicada pelo fornecedor antes do pedido de fornecimento, o qual ficará liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentadas.

6.1.5 - Na hipótese do item 6.1.4, alternativamente ao cancelamento do item registrado, poderá ser admitida a substituição da marca do produto por outro de qualidade equivalente ou superior, mediante parecer técnico fundamentado, no qual seja demonstrado o
atendimento das especificações e dos requisitos pertinentes ao objeto, bem como a adequação do preço, vedada a fixação de valor superior ao anteriormente registrado.

6.1.6 - Na forma do art. 167, XVIII, da Lei Estadual nº 9.433/05, o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao FORNECEDOR o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações junto à UNIDADE CONTRATANTE inadimplente, até que seja normalizada a situação..

6.2 O FORNECEDOR será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo fixado no edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual
período, por motivo justo e aceito pela Administração.

6.2.1 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal do FORNECEDOR ou mandatário com poderes expressos.

6.2.2 A recusa injustificada do fornecedor em subscrever o termo de contrato ou instrumento equivalente ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

6.2.3 Equipara-se à recusa prevista no item 6.2.2 a circunstância de o fornecedor deixar de manter as condições de habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à impossibilidade de subscrição do contrato. 6.3 Como condição para celebração do
contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam com documentação regular no Cadastro
Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

6.2.4 O disposto neste artigo também se aplica aos integrantes do cadastro de reserva, que, convocados na forma do caput deste artigo, não honrem o compromisso assumido, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração.

6.2.5 A critério da Administração, a assinatura do contrato ou do instrumento equivalente se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso em que a licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no endereço
eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br.

6.3 Como condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam
com documentação regular no Cadastro Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

6.4 Na hipótese de o FORNECEDOR convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas no edital, a Administração poderá convocar os demais FORNECEDORES integrantes do cadastro
de reserva, obedecendo a ordem de classificação.

7. Reajustamento dos preços registrados em ata

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 8o da Lei estadual n° 9.433/05, será feita mediante a aplicação do
INPC/IBGE.

8. Revisão dos preços registrados em ata

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, observados os parâmetros definidos na alínea "d” do inciso II do caput do art. 143 da Lei
estadual n° 9.433/05.

8.1.1 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica a revisão automática dos preços dos contratos decorrentes do respectivo Registro de Preços.

8.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

8.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

8.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, poderá o fornecedor, se não puder cumprir o compromisso, pleitear a revisão de seu preço, instruindo o pedido com a demonstração da efetiva ocorrência do desequilíbrio.
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8.3.1 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o fornecedor ficará obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços, sendo que este prazo poderá ser reiniciado, caso haja necessidade de diligência
para complementar a análise do pleito.

8.3.2 Confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentados, o fornecedor estará liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.

8.3.3 Não comprovada a veracidade das alegações apresentadas no pleito de revisão, deverá ser instaurado processo administrativo para aplicação de sanção, em face dos compromissos que tenha deixado de honrar.

8.3.4 Na hipótese do 8.3.2, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores constantes do cadastro de reserva para que se manifestem acerca da manutenção do preço registrado.

8.3.5 Havendo manifestação pela manutenção do preço registrado, o órgão gerenciador promoverá as necessárias modificações na ata, compondo novo cadastro de reserva e disponibilizando-o no site oficial de compras eletrônicas do Estado, observada a ordem original de
classificação, se presente mais de um interessado.

8.3.6 Não havendo interessados na manutenção do preço, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, sendo-lhe facultado deflagrar processo de negociação de
preços com todos os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva, nas seguintes hipóteses:

I - constatação do caráter geral do fato gerador da revisão, especialmente na hipótese de mercados regulados, em que os preços sofrem variações de modo uniforme ou homogêneo;

II - majoração dos preços correspondentes em tabela de preços referenciais adotada pela Administração Pública Estadual;

III - existência de prejuízo ante a impossibilidade de imediata deflagração de novo procedimento licitatório.

8.3.7 No processo de negociação, somente poderão apresentar novo preço os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva.

8.3.8 O preço resultante da negociação deverá observar o disposto na cláusula 4.4 desta ata.

9. Cancelamento do registro

9.1 Os preços registrados poderão ser cancelados:

9.1.1 por iniciativa da Administração Pública Estadual, em razão de interesse público fundamentado;

9.1.2 quando o fornecedor estiver liberado do compromisso, nas situações previstas no Decreto n° 19.252/19.

9.1.3 quando o fornecedor:

a) descumprir as condições do edital ou da ata de registro de preços;

b) não assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública Estadual, sem justificativa aceitável;

c) for declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar ou contratar, na forma da lei;

d) der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por um dos motivos elencados nos incisos de III a XII do art. 167 da Lei estadual n° 9.433/05.

9.1.4 O cancelamento de preços registrados nas hipóteses previstas na cláusula 8.1.3 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 9.1.5 Será admitida a suspensão cautelar dos preços registrados em caso de risco
iminente da ocorrência de fatos que possam trazer prejuízo ao erário ou lesão ao interesse público de difícil ou impossível reparação.

10. Penalidades

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

10.2 Caberá ao órgão gerenciador adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes:

a) de infrações concernentes ao procedimento licitatório;

b) do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços;

c) do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações

10.3 Caberá a órgão ou entidade participante adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

11. Utilização da ata por órgãos ou entidades não participantes

(x) Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação

( ) 11.1 Poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

12. Vinculação ao edital de licitação

Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, inclusive anexos e adendos, e a proposta do FORNECEDOR.

13. Da Comunicação Eletrônica

13.1 Fica pactuado que os atos de comunicação processual com o FORNECEDOR poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma do disposto na Lei nº 12.290, de 20 de abril de 2011, e do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

13.1.1 O FORNECEDOR deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais.

14. Foro

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento.

Anexos:
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DoĐuŵeŶto assiŶado eletroŶiĐaŵeŶte por JeaŶdersoŶ AleĐriŵ De SaŶtaŶa, Usuário ExterŶo, eŵ ϭϱ/Ϭϯ/ϮϬϮϯ, ăs Ϭϳ:Ϯϴ, ĐoŶforŵe horĄrio ofiĐial de Brasília, Đoŵ fuŶdaŵeŶto Ŷo art. ϭϯº, IŶĐisos I e II, do DeĐreto Ŷº ϭϱ.ϴϬϱ, de ϯϬ de dezeŵďro de ϮϬϭϰ.

DoĐuŵeŶto assiŶado eletroŶiĐaŵeŶte por Roďerta Silva de Carvalho SaŶtaŶa, SeĐretário;aͿ Estadual de Saúde, eŵ ϯϬ/Ϭϯ/ϮϬϮϯ, ăs ϭϳ:ϰϰ, ĐoŶforŵe horĄrio ofiĐial de Brasília, Đoŵ fuŶdaŵeŶto Ŷo art. ϭϯº, IŶĐisos I e II, do DeĐreto Ŷº ϭϱ.ϴϬϱ, de ϯϬ de dezeŵďro de ϮϬϭϰ.

A auteŶ�Đidade deste doĐuŵeŶto pode ser ĐoŶferida Ŷo site h�ps://seiďahia.ďa.gov.ďr/sei/ĐoŶtrolador_exterŶo.php?aĐao=doĐuŵeŶto_ĐoŶferir&id_orgao_aĐesso_exterŶo=Ϭ, iŶforŵaŶdo o Đódigo verifiĐador 000ϲϯϯϯ0ϲϵϮ e o Đódigo CRC ϳAAϴBBϯϱ.

ReferêŶĐia: ProĐesso Ŷº Ϭϭϵ.ϴϳϭϮ.ϮϬϮϮ.Ϭϭϯϳϴϳϲ-ϳϰ SEI Ŷº ϬϬϬϲϯϯϯϬϲϵϮ
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